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Prefácio

			Por Silvia de Oliveira Pereira

			Conectar-se ao seu tempo é tarefa essencial para a vida humana. A conexão, contudo, ao se dar nas dobras do cotidiano traz uma assimilação do passado, nem sempre consciente, tal como Agnes Heller nos aponta. Deparamo-nos, assim, com a aparente efemeridade do momento presente. 

			Impõe-se, senão a cada indivíduo, ao menos àqueles que ocupam o campo da produção científica, a tarefa essencial de estabelecer conexões com o seu tempo numa dimensão de totalidade capaz de produzir novos sentidos ao já conhecido e desvelando novas possibilidades de conhecer. A obra Os Quilombos como os nomos da terra de autoria de Luís Eduardo Gomes do Nascimento tem esta vocação.   

			Ao se lançar no desafio de discutir os Quilombos em particular, o autor, homem negro brasileiro e nordestino, apresenta uma possibilidade de imersão num debate mais profundo sobre formações sociais em dimensão de totalidade. Trata-se de uma discussão teórica densa, ancorada no método dialético sobre colonialidade e poder. 

			Tal como o “clarão do giro do mundo”, fez-se a tarefa da conexão dos Quilombos ao seu tempo e espaço. A obra coloca chão sob os pés dos Quilombos situando-os na Modernidade periférica da América Latina indissociável da expansão colonialista europeia e portanto da raiz do modo de produção capitalista. 

			Mas não há apenas chão sob os pés. Há suor e sangue sobre os corpos e há lutas no espírito. 

			Nas palavras de Luís Eduardo, a expansão colonialista “engendra a ideia de raça superior e inferior, articulando isso para legitimar as formas de exploração, a extração de mais-trabalho”.  Eis que se retira uma interdição de discurso sobre os Quilombos: “as lutas emancipatórias dos escravos, expressas nas formações dos quilombos, tem a conotação de resistência ao capitalismo, apontando para criação de novos nomos, isto é, novos espaços autônomos de construção de cidadania plena”. 

			Não bastasse tal ousadia e perspicácia, o autor transita com desenvoltura entre filósofos e teóricos clássicos ou contemporâneos de diferentes nacionalidades, de Espinosa a Mbembe, demonstrando que o pensamento não pode ser colonizado e uma genealogia não aceita submissões.

			Posto que a “dor é o lugar mais fundo, é o umbigo do mundo”, a obra que o leitor tem em mãos (ou em frente aos olhos) configura uma assimilação consciente do passado, que, não tendo obrigação de ser útil, se faz necessária em tempos de persistência do genocídio da população negra por tiros, pandemias e asfixias. É uma via para superar o humanismo eurocêntrico e noção de direitos humanos tingida de colonialidade como nos diz o próprio Luis Eduardo. 

			Boa leitura. 
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INTRODUÇÃO

			As análises das formações dos quilombos padecem de um problema metodológico grave, pois recortam o fenômeno da totalidade na qual está inserido, ocultando as coordenadas que permitiriam uma percepção mais ampla destas formações comunitárias. A maioria dos trabalhos seleciona um aspecto isolado e estanque sem sequer associá-lo ao mundo circundante. Essa perspectiva funciona como obstáculo à compreensão e não engaja o problema no âmbito mais ancho do sistema-mundo em que sua singularidade se desvela.

			Diante disso, através do método dialético estrutural, matizado pelo giro decolonial, buscou-se uma compreensão da América Latina de forma articulada com a expansão colonialista da Europa. A expansão dos países europeus engajou novas conformações político- jurídicas, emergindo como crucial a questão da ocupação dos territórios ‘descobertos’ e da justificação da conquista. A justificação da conquista e a tomada das terras dos povos autóctones não se deram sem a construção de uma forma de poder específica, qual seja: a colonialidade de poder.

			A América Latina, ao ser capturada nas malhas afanosas da expansão dos países europeus, contribuiu decisivamente para a entronização da Europa como centro do sistema-mundo. A Europa em determinado momento de seu desenvolvimento desenvolveu potencialidades em estado de crisálida, ou, somente com a colonização de outros espaços como a América Latina, chegou a se constituir como epicentro econômico, social e político do sistema-mundo?

			A partir dessa articulação, colimou-se visualizar que padrão de poder se estabelece na América Latina, fazendo-se uma genealogia das teorias políticas e filosóficas desenvolvidas na Europa com o escopo de pôr em questão se essas concepções são idôneas à compreensão da particularidade do padrão de poder gestado no processo de colonização. As teorias do estado de exceção, do biopoder e a das formas de terror são submetidas a uma pormenorizada análise.

			Nessa senda, apeteceu-se auscultar se há certa continuidade entre as formas de poder produzidas na América Latina, sobremodo no sistema de plantação, com as formas disciplinares do poder que emergiram na Europa no século XVIII, inquirindo-se se o sistema de plantação funciona como ensaio das formas de poder disciplinar enquanto operação do detalhe, que submete os corpos a um saber-poder voltado à extração de mais-trabalho.

			Empreendeu-se uma inflexão teórica consistente em visar a formação do sistema-mundo incluindo a descoberta da América Latina como fato constitutivo da Modernidade. A inserção da América Latina como elemento axial na articulação do sistema-mundo visa a desnudar as contradições nas quais a Europa se enreda: se, internamente, a Europa constitui a teoria do poder limitado; externamente, concebe a teoria dos espaços jurídicos vazios, justificando toda sorte de violência. A própria noção de direitos humanos vem tingida de colonialidade já que, sob a veste de um universalismo abstrato, reforça-se a imagem do homem branco e proprietário como imagem do homem genérico. O humanismo eurocêntrico é, pois, colocado em questão.

			Neste contexto, é que se aventa a emergência de um novo padrão de poder que se ramifica e se desdobra no plano econômico, político e ideológico. A colonialidade de poder enquanto forma de classificação dos seres humanos com base na ideia de raça não é apenas um mecanismo ideológico, mas penetra nas estruturas econômicas, com formas de exploração mais intensas bem como formas políticas de restrição da cidadania e da participação social. A colonialidade alia o capitalismo emergente a modos de produções arcaicos e a formas deterioradas de política com o objetivo de evitar e de impedir o questionamento da distribuição colonial de bens.

			A colonialidade funciona como estrutura que sobredetermina sobre os demais campos, à maneira da substância em Espinosa (2010): a substância que se manifesta nos seus mais variados modos. Por isso, buscou- se superar a visão linear causal que marca o marxismo vulgar. Daí a necessidade de fazer uma genealogia da noção de estrutura como forma, passando pela linguística e pela antropologia. A forma, enquanto relação entre termos, assoma como estrutura que, a despeito de ser determinado pela dinâmica dos termos em questão, tem certa regularidade analógica.

			A colonialidade cria um espaço compartimentado e perpassado por hierarquias que se patenteiam a partir de um poder ostensivo expresso em nua e crua violência.

			A colonialidade, pois, não se reduz à classificação social, comportando uma pesada materialidade, trespassando as instituições, estatuindo modos de ser, fazer e pensar. A colonialidade marca o próprio modo de produção capitalista. Assim, a colonialidade, racismo e capitalismo configuram uma relação intrínseca a ser devidamente articulada.

			O modo de produção capitalista funciona pela secreção de um modo específico de poder em que o racismo cumpre o papel de justificar e legitimar as diferenças sociais, naturalizando-as, tornando-as a-históricas. Tal articulação torna possível questionar a visão que separa a questão proletária da questão racial. Com base nas categorias do estruturalismo, matizadas pelo giro decolonial, analisa-se o problema com remissão ao mecanismo psicanalítico do deslocamento e da fusão. No caso dos países de modernidade periférica, pela análise concreta da dinâmica social, levanta-se a hipótese de que a questão proletária e a questão racial se fundem.

			A visão de certo marxismo eurocêntrico, que ignora a descoberta da América como elemento chave da modernidade e que se prende à análise dos padrões dos países europeus, não consegue dar conta das relações instituídas nos países de modernidade periférica. A classe proletária, no Brasil, por exemplo, é imediatamente negra.

			A questão dos quilombos, então, é mais bem compreendida dentro desse contexto mais amplo. Daí a necessidade de perguntar o que produz efeito de sociedade? Dentro da linha marxiana, o que diferencia uma formação social da outra não é o que se produz, mas o modo como produz. O modo de produção capitalista, para extrair mais-trabalho, precisa da colonialidade enquanto prática constante de naturalização das hierarquias produzidas.

			Nesse modo de produção, o processo de trabalho é subsumido pelo processo de valorização, isto é, o trabalho vivo é determinado como trabalho assalariado, que aliena o homem de si e da natureza. Na modernidade periférica, o processo de valorização é ainda mais intenso, figurando o escravo como capital constante, reificado como mero instrumento de trabalho, cujas energias são prospectadas até a última gota. O capitalismo, desde sua gênese, subsume e subsumirá forma mais arcaicas de produção.

			A forma valor implica a alienação pungente do escravo de sua condição de ser genérico. Dentro deste contexto, as formas de resistência dos negros escravizados são, desde logo, uma forma de oposição à forma valor do capitalismo, com a criação de uma forma comunitária.

			A tese da brecha camponesa conforme a qual a concessão de parte de terra e de tempo para os escravos permitiria até o questionamento de existência do escravismo colonial é submetida à análise. Na verdade, com análise que se articula com a totalidade, ver-se-á que a brecha camponesa nada mais é do que a racionalização do cálculo que passa a orientar o anseio produtivo na modernidade periférica. A busca por melhores resultados produtivos deu ensejo a ‘liberalidades’ que, longe de terem um sentido humanístico, visam apenas ao incremento e à otimização de lucros.

			A resistência negra, portanto, como destinação de lutas redivivas, sobremodo a quilombola, busca a criação de novos espaços de autonomia, a instauração de formas comunitárias de vida. O uso da categoria de nomos de Schmitt (2014) permite aclarar a questão. Nomos não significa a lei geral e abstrata, mas a tomada constituinte da terra, desvelando-se como a união de um território e de um novo ordenamento, entrecruzando-se na relação entre cidadania e território. Os quilombos são formas originárias constituintes de novos territórios e novas ordenações: criação de novos direitos. Consiste numa forma de direito a ter direitos: a construção de territórios em que a autonomia humana se produz.

			A relevância do tema é entrevista na necessidade de esquecer o esquecimento, tornando visíveis as vozes silenciadas que a história oficial tenta, a todo custo, lançar no nada. O passado não é algo dado, pronto e acabado, mas algo vivo à espera do desocultamento de novas perspectivas. Uma das armas mais fortes de opressão é o apagamento sutil da história, construindo-se uma história edulcorada, desprovida das contradições que marcaram o passado e tendente a subestimar as lutas por  emancipação.

			Além dessa escavação emancipatória do passado, as constituições dos quilombos na medida em que significam a contestação da forma valor tem um nítido caráter prospectivo, apontando para as novas formas de comunidade: os quilombos anunciam a comunidade que vem, comunidade em que o comum é a condição para o desenvolvimento de cada um. No momento histórico em que a colonialidade do poder regressa e assume a forma estatal, desocultar o passado é uma forma de esperança e de renovação do sentido das lutas emancipatórias.

		

	
		
			
2.     COLONIALIDADE DO PODER E MODERNIDADE PERIFÉRICA

			Hegel (1997), no livro “Lições sobre a filosofia da história”, cunhou o termo época moderna. Constitui, segundo ele, a época em que o espírito se sabe livre, apetecendo o universal em si e para si. Nessa época de transformações, o espírito rompeu com seu ser-aí imediato, dando nascimento a uma nova época:

			Aliás, não é difícil ver que nosso tempo é um tempo de nascimento e trânsito para uma nova época. O espírito rompeu com o mundo de seu ser-aí e de seu representar, que até hoje durou; está a ponto de submergi-lo no passado, e se entrega à tarefa de sua transformação. Certamente, o espírito nunca está em repouso, mas sempre tomado por um movimento para a frente (HEGEL, 1997, p. 26).

			A Reforma Protestante, o Iluminismo e a Revolução Francesa constituem os acontecimentos chaves da modernidade que representou a esperança de superação do peso opressor da autoridade, da tradição, e a construção de um mundo de liberdade e progresso.

			A compreensão da articulação entre modernidade e o nascente capitalismo torna-se o epicentro da problemática. A modernidade capitalista deve ser entendida como uma evolução que estava em estado virtual, e se desenvolve na Europa a partir de suas próprias potencialidades, ou, só se constitui com a conquista da América e do processo de exploração que desencadeia?

			Emblemático o debate entre Braudel (1989) e Wallerstein (2006- 2007). Para Braudel (1989), a Europa apresenta potencialidades intrínsecas que brotam em determinado momento e constituem seu desenvolvimento. Tal como na evolução biológica que se dá, de modo irreversível, mas que já estava em estado virtual, a modernidade é fruto das próprias virtualidades da Europa. Afirma Braudel:

			Exemplo: os mamíferos foram outrora seres que viviam nos meios marinhos, puderam passar de seres marinhos a seres terrestres, mas nunca se viu uma evolução em sentido inverso, nunca se viu um mamífero voltar a ser um animal marinho. Se isso é verdade, é preciso que, na evolução biológica do ser marinho para o ser terrestre, o ser terrestre. Logo, se a evolução não se faz ao acaso, o capitalismo que emerge de maneira violenta no século XVI devia preexistir de modo virtual, potencial (BRAUDEL, 1989, p. 119).

			Portanto, para Braudel (1989), a modernidade capitalista é fruto das virtudes e potencialidades intrínsecas da Europa. A tese de Wallerstein (2006) é que a modernidade capitalista compõe uma economia-mundo que se erige à base da exploração de regiões periféricas – a América Latina, a Ásia e a África. A Europa que, antes pobre, vai se enriquecendo, torna-se centro do mundo por meio da expansão colonialista. A partir da expansão forma-se um sistema-mundo entendido como uma zona geográfica na qual se verifica uma divisão do trabalho, a troca de produto bem como o fluxo de trabalho e capital (WALLERSTEIN, 2006, p. 43).

			Sobre a importância da ‘descoberta’ da América como elemento constitutivo da modernidade, ouçamos a voz insuspeita de um dos pais do liberalismo europeu:

			O descobrimento da América e a passagem das Índias Orientais pelo cabo da Boa Esperança são os acontecimentos mais grandes e importantes que se registram na História da Humanidade. Suas consequências têm sido há muito consideráveis; porém é, todavia, um período muito curto o de dois ou três séculos para que se patenteiem todas elas. Os benefícios ou danos que podem resultar no futuro destes dois extraordinários sucessos não há previsão humana que possa penetrá-los. Unindo, em certo modo, as regiões mais distantes do mundo, habilitando-as para poder-se socorrer reciprocamente em suas necessidades, e animando a atividade econômica geral de um e outro hemisfério, sua tendência geral não pode deixar de ser benéfica. É bem verdade que o benefício comercial que podiam obter os índios de uma ou outra região, como consequência desses acontecimentos perdeu muito da saudável influência nos infortúnios que, por outra parte, tem experimentado. Porém, estas desgraças mais parecem haver nascido de causas acidentais do que da natureza dos acontecimentos mesmos. Na época do descobrimento era tão superior a força dos europeus que, valendo-se da imunidade que esta lhe conferia, cometeram toda classe de injustiças naqueles países distantes. É possível que mais na frente os habitantes daquelas regiões aumentem sua força ao passo que se debilitem as europeias, e é possível que os habitantes de todas as partes do mundo podem alcançar aquele nível de valor e poderio que, inspirando a todos um temor recíproco, possa forçar a injustiça das nações independentes a uma espécie de respeito mútuo. E nada parece mais propício para estabelecer esta igualdade de força que a mútua comunicação dos conhecimentos e da cultura, consequência natural, ou mais bem necessária, do comércio.

			No entretempo, um dos principais efeitos daqueles descobrimentos tem sido elevar o sistema mercantil a um grau de glória e do esplendor a que naturalmente no havia chegado de outro modo. O objeto de dito sistema é enriquecer a uma nação por meio do comércio e das manufaturas, com preferência ao cultivo e melhora das terras, ou seja, mas pelo ministério das atividades urbanas do que pelas rústicas. Como consequência daqueles descobrimentos, as cidades comerciais da Europa, em vez de serem os fabricantes e transportistas de uma pequena parte do mundo (as comarcas da Europa banhada pelo Atlântico, e os países do Báltico e do Mediterrâneo) converteram-se nos manufatureiros e comerciantes dos numerosos e prósperos colonos da América, e também, em certos aspectos de quase todas as nações da Ásia, África e América. Dos novos mundos abriram suas indústrias, muito maiores cada uma delas do que todo o antigo junto, vendo estenderem-se seus mercados, sensivelmente, de dia em dia1 (SMITH, 1985, p. 556).

			Podemos extrair os seguintes elementos desse excerto revelador: a) o ‘descobrimento’ da América significa a integração de todo o mundo, criando um laço de interdependência entre as várias nações, constituindo, na feliz expressão de Wallerstein, um sistema-mundo; b) o ‘descobrimento’ confere à Europa uma centralidade econômica até então inexistente; c) a compreensão, ainda que ingênua, das injustiças que o ‘descobrimento’ perpetrou em relação aos índios; d) a vantagem dos europeus é uma vantagem técnica e não racial; e) uma visão, ingênua também, de que o comércio eleva o padrão de vida, da comunicação e da riqueza dos povos que entretecem as trocas comerciais.

			Podemos empreender aqui, quanto ao excerto de Smith (1985), a leitura sintomatológica a que se refere Althusser no “Ler o Capital”. Tal leitura permite ver no discurso ideológico uma espécie de negação no sentido psicanalítico. A ideologia não é apenas ilusão como normalmente se diz. Se fosse somente ilusão perderia a verossimilhança que até mesmo o discurso ideológico deve conter para produzir os efeitos de realidade.

			A ideologia deve, pois, conter elementos da realidade para produzir seu efeito típico. Trata-se de uma ilusão/alusão. Aplicando-se tal leitura aos discursos da economia política, o sintoma é percebido no momento em que a economia política vê e, concomitantemente, não vê. É nessa relação necessária entre o ver e o não ver, nessa hiância, que a cena real, que se tenta esconder, se apresenta. No ato mesmo de esconder, a cena recalcada revela-se.

			Smith (1985) percebe as injustiças contra os índios e o enriquecimento que o ‘descobrimento’ proporciona a Europa, mas não enxerga que o enriquecimento de um lado, significa, inexoravelmente, misérias e injustiças de outro. Perceber isso implicaria abandonar a visão ingênua de que o comércio aumenta a mútua comunicação dos conhecimentos e das culturas, e reconhecer a violência que se exerce em nome de certos valores.

			Não obstante tais limitações, podemos vincar que, muito antes de Marx, Smith (1985) visualiza que a produção de valor exige desde sempre um espaço mundial. O capitalismo nasce mundializado. Nesse processo, a ‘descoberta’ do “Novo Mundo” representa o fato decisivo não só da emergência do processo mundial de acumulação de capital, mas da emergência de um novo padrão de poder, até então novo, a saber: a colonialidade do poder.

			1492 é o ano em que nascem intimamente imbricados capitalismo, modernidade e colonialidade. Como desvela Quijano (2014):

			A colonialidade é um dos elementos constitutivos e específicos do padrão mundial do poder capitalista. Funda-se na imposição de uma classificação racial/étnica da população do mundo como pedra angular de dito padrão de poder, e opera em cada um dos planos, âmbitos e dimensões, materiais e subjetivas, da existência cotidiana e da escala social. Se origina e se mundializa a partir da América. Com a constituição da América Latina, no mesmo movimento histórica, o emergente poder capitalista se faz mundial, seus centros se localizam nas zonas situadas sobre o Atlântico – que depois se identificaram com a Europa- e como chaves centrais de seu novo padrão de dominação se estabelecem a colonialidade e modernidade. Em outras palavras: com América (Latina) o capitalismo se faz mundial, eurocêntrico e a colonialidade e a modernidade se instalam até hoje como as constitutivas deste padrão específico de poder2 (QUIJANO, 2014, p. 285).

			A construção da colonialidade enquanto padrão de poder envolve também a formação de saberes voltados a justificar e a legitimar as relações desiguais engendradas. O primeiro elemento decisivo é a elaboração de teorias que justifiquem a ocupação dos territórios ‘descobertos’.

			A justificativa da ocupação da América Latina vai engajar a importante e decisiva discussão e demanda político-jurídica sobre os “espaços livres”. Deve-se entender na literalidade a afirmação de Locke (1978, p. 53) “Assim, no começo, todo o mundo era como a América”. Locke (1978) defendia o contratualismo que partia da hipótese de que havia um estado de natureza em que os homens eram livres e iguais, mas eivado de inconvenientes, e que, para assegurar, sobretudo, a propriedade, os homens acordam em criar uma forma de governo. O estado de natureza é o estado da não lei. Se no início do mundo impera o estado de natureza, a América, encontrada perdida nesse estado, constitui uma zona livre, sujeitada à lei dos mais fortes.
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